
 
 
 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI 
CNPJ (MF): 06.151.419/0001-20 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0074/2024 

 
 
 
 

TERMO DE DISPENSA ELETRÔNICO Nº 003/2024/PMB 
 
 
 
 
OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS 
PARA NECESSIDADES DO LABORATORIO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BACURI/MA. 
 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 59.800,00 (cinquenta e nove mil e oitocentos reais). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 26/12/2024  
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço por Ítem 
 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Não 
 
 
DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO: 
LINELSON RIBEIRO RODRIGUES – AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
MARIA REGINA SILVA LOUZEIRO MARQUES - EQUIPE DE APOIO 
ERIK PEREIRA CAMPELO – EQUIPE DE APOIO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0074/2024 
 
 
 

TERMO DE DISPENSA ELETRÔNICO Nº 003/2024/PMB 
 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI, ESTADO DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ sob nº 
06.151.419/0001-20, sediada na Av. 07 de Setembro, 210 – Centro – Bacuri – Maranhão, leva ao 
conhecimento dos interessados, por meio da sua Comissão de Contratação, que realizará 
Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso XV, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e a Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 
e demais legislação aplicável. 

Data da sessão: dia 26/12/2024 
Link:https://www.licitanet.com.br/ 

Horário do início da Disputa: 08:00 hrs do dia 26/12/2024. 

Horário do fim da Disputa: 14:00 hrs do dia 26/12/2024. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS 
PARA NECESSIDADES DO LABORATORIO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BACURI/MA, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será por ITEM, conforme tabela constante abaixo. 

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

01 

ANALISADOR HEMATOLÓGICO SDH-20  
VELOCIDADE NOMINAL 67 amostras/hora. NÚMERO DE 
PARÂMETROS 20 Parâmetros (WBC, LYM%, LYM#, MID%, MID#, 
GRAN%, GRAN#, RBC, HGB,  HCT, MCV, MCH, MCHC, RDW%, 
RDWa, PLT, MPV, PDW, PCT e LPCR).  
REAGENTES Utiliza apenas dois tipos de reagentes (diluente e 
hemolisante); Presença de detectores de nível nos reservatórios dos 
reagentes. AMOSTRAS Volume de aspiração: 100 æL de sangue 
total; Leitor de código de barras. METODOLOGIAS Impedância;  
Fotometria (hemoglobina) livre de cianeto. SISTEMA DE 
PIPETAGEM  Sondas independentes para aspiração de sangue 
total, amostras pré-diluídas e dispensação do diluente (dispensação 
automática do diluente para uma diluição de 1:225); Adaptador de 
micropipetas  com volume de 20 æL para amostras de volume 
reduzido como  pediátricas, disponível no modelo padrão. SISTEMA 
DE HOMOGENEIZAÇÃO Homogeneizador de amostras disponível 
no modelo padrão. ARMAZENAMENTO DE DADOS Memoriza os 
últimos 1.000 resultados. SISTEMA DE INTERFACE Saída USB; 
Possui adaptador para  

UND 01 R$59.800,00 R$59.800,00 

https://www.licitanet.com.br/
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 RS232, opcional. SOFTWARE Software amigável em português 
(outros  idiomas disponíveis); Tela colorida de cristal líquido - touch 
screen; Visualização dos resultados com cada histograma ou com o  
intervalo de referência para cada parâmetro; Liberação de flags  para 
resultados fora da normalidade. CONTROLE DE QUALIDADE 
Software incluso que permite visualizar e imprimir gráficos de  Levey-
Jennings, com os controles ou as amostras (gráfico X-B). 
DIMENSÃO (AXLXP) 41 X 29 X 46 cm. PESO 18 kg. 
ANALISADOR HEMATOLÓGICO SDH-20  
VELOCIDADE NOMINAL 67 amostras/hora. NÚMERO DE 
PARÂMETROS 20 Parâmetros (WBC, LYM%, LYM#, MID%, MID#, 
GRAN%, GRAN#, RBC, HGB,  HCT, MCV, MCH, MCHC, RDW%, 
RDWa, PLT, MPV, PDW, PCT e LPCR).  
REAGENTES Utiliza apenas dois tipos de reagentes (diluente e 
hemolisante); Presença de detectores de nível nos reservatórios dos 
reagentes. AMOSTRAS Volume de aspiração: 100 æL de sangue 
total; Leitor de código de barras. METODOLOGIAS Impedância;  
Fotometria (hemoglobina) livre de cianeto. SISTEMA DE 
PIPETAGEM  Sondas independentes para aspiração de sangue 
total, amostras pré-diluídas e dispensação do diluente (dispensação 
automática do diluente para uma diluição de 1:225); Adaptador de 
micropipetas  com volume de 20 æL para amostras de volume 
reduzido como  pediátricas, disponível no modelo padrão. SISTEMA 
DE HOMOGENEIZAÇÃO Homogeneizador de amostras disponível 
no modelo padrão. ARMAZENAMENTO DE DADOS Memoriza os 
últimos 1.000 resultados. SISTEMA DE INTERFACE Saída USB; 
Possui adaptador para  
 RS232, opcional. SOFTWARE Software amigável em português 
(outros  idiomas disponíveis); Tela colorida de cristal líquido - touch 
screen; Visualização dos resultados com cada histograma ou com o  
intervalo de referência para cada parâmetro; Liberação de flags  para 
resultados fora da normalidade. CONTROLE DE QUALIDADE 
Software incluso que permite visualizar e imprimir gráficos de  Levey-
Jennings, com os controles ou as amostras (gráfico X-B). 
DIMENSÃO (AXLXP) 41 X 29 X 46 cm. PESO 18 kg. 
ANALISADOR HEMATOLÓGICO SDH-20  
VELOCIDADE NOMINAL 67 amostras/hora. NÚMERO DE 
PARÂMETROS 20 Parâmetros (WBC, LYM%, LYM#, MID%, MID#, 
GRAN%, GRAN#, RBC, HGB,  HCT, MCV, MCH, MCHC, RDW%, 
RDWa, PLT, MPV, PDW, PCT e LPCR).  
REAGENTES Utiliza apenas dois tipos de reagentes (diluente e 
hemolisante); Presença de detectores de nível nos reservatórios dos 
reagentes. AMOSTRAS Volume de aspiração: 100 æL de sangue 
total; Leitor de código de barras. METODOLOGIAS Impedância;  
Fotometria (hemoglobina) livre de cianeto. SISTEMA DE 
PIPETAGEM  Sondas independentes para aspiração de sangue 
total, amostras pré-diluídas e dispensação do diluente (dispensação 
automática do diluente para uma diluição de 1:225); Adaptador de 
micropipetas  com volume de 20 æL para amostras de volume 
reduzido como  pediátricas, disponível no modelo padrão. SISTEMA 
DE HOMOGENEIZAÇÃO Homogeneizador de amostras disponível 
no modelo padrão. ARMAZENAMENTO DE DADOS Memoriza os 
últimos 1.000 resultados. SISTEMA DE INTERFACE Saída USB; 
Possui adaptador para  
 RS232, opcional. SOFTWARE Software amigável em português 
(outros  idiomas disponíveis); Tela colorida de cristal líquido - touch 
screen; Visualização dos resultados com cada histograma ou com o  
intervalo de referência para cada parâmetro; Liberação de flags  para 
resultados fora da normalidade. CONTROLE DE QUALIDADE 
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Software incluso que permite visualizar e imprimir gráficos de  Levey-
Jennings, com os controles ou as amostras (gráfico X-B). 
DIMENSÃO (AXLXP) 41 X 29 X 46 cm. PESO 18 kg. 

VALOR TOTAL R$ 59.800,00 

 
1.2.1. Faculta-se ao fornecedor a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.2.2. Nos casos em que a Dispensa de Licitação preconizar a disputa por item, deve o 
fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. No caso concreto a Dispensa de licitação poderá dar deserta, considerando que não foi 
identificado uma proponente que ofertasse o melhor valor, fator este causado pela falta de pesquisa 
com fornecedor direto. 
 

2. ORIGEM DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos dos 

orçamentários previstos na Lei de Orçamento Anual do ano de 2024, especificamente em: 
 
02    - PODER EXECUTIVO 
02.10    - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
10.301.0002.2043.0000 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
44.90.52         -  EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSOS:  - 0..1.14.000001-Transf. Fundo a Fundo de recurso do SUS 
provenientes do Governo Federal - bloco de custeio das ações e serviços públicos de Saúde. 
 
 

3. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica exclusivamente, pela plataforma https://www.licitanet.com.br/. 
3.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal da LICITANET para 

acesso ao sistema e operacionalização. 
3.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 

4. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
4.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica exclusivamente, pela plataforma https://www.licitanet.com.br/. 
4.1.1. Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal da LICITANET para 

acesso ao sistema e operacionalização. 
4.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

4.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

4.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

https://www.licitanet.com.br/
https://www.licitanet.com.br/
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anexo(s); 
4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

4.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 

4.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

4.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

g) sociedades cooperativas. 

5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

5.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

5.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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a Contratada. 
5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 

5.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la; 

5.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

5.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

5.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

5.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

5.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

5.10. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  

6. FASE DE LANCES 
6.1. A partir das 08:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 
também já previsto neste aviso. 

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

6.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor ítem. 

6.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 
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sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 
Contratação Direta. 

6.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta 
é de R$ 0,01 (um centavo). 

6.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

6.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
6.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 

6.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
7.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 

7.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

7.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado. 

7.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 
a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 

7.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

7.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 

7.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 
7.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 
7.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 
ou menor lance que: 

7.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
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global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

7.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

7.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.7.1. para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o 
preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de 
aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme 
as especificidades do mercado correspondente; 

7.7.2. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.3. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

7.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

7.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7.13.1. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.13.2. será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei 

7.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
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empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 

7.15.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

7.15.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

7.16. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

7.17. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.18. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

7.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

8. HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso, serão solicitados 

do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
8.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

8.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário. 

8.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

8.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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falta de condição de participação. 
8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação 
da Administração, sob pena de inabilitação. 

8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
à integridade do documento digital. 

8.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

8.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

8.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação 

8.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8.9. Habilitação jurídica: 
8.9.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.9.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.9.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

8.9.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

8.9.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.10. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
8.10.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.10.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.10.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.10.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

8.10.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

8.10.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.10.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.10.8. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.11. Qualificação Econômico-Financeira: 
8.11.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

8.12. Qualificação Técnica 
8.12.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, 
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado. 

8.12.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.12.2.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

8.12.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 
serviços. 

 

9. CONTRATAÇÃO 
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
9.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

9.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado e devolvido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de seu recebimento. 

9.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

9.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

9.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

9.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

9.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão 
ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

10. SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 
8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

10.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público. 

10.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 

10.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 
a este Aviso. 
 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. O procedimento será divulgado no LICITANET e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no aviso de 
licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 

11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

11.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
11.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 
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desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 
11.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 
11.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 

11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 

11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico. 
11.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 
11.13.1. ANEXO I – Minuta de Termo de Referência; 
11.13.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 
11.13.3. ANEXO III – Modelo de declaração de inexistência de menor no quadro da 

empresa; 
 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

1. Objeto 

1.1. Registro de Preço para futura e eventual contratação de Empresa Especializada no 

fornecimento de equipamentos para necessidades do laboratorio, para atender as 

necessidadeSecretarias Municipal da Prefeitura BacuriMA. 



 
 
 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI 
CNPJ (MF): 06.151.419/0001-20 

 

   

  P á g i n a  15 | 42 
 

 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 Identificação da demanda 

2.1.1. A presente aquisição justifica-se face ao interesse da administração pública presente na 

necessidade de atender as demandas do laboratório, que necessitar com urgência dos 

equipamentos para melhor atender as demandas dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS 

 

2.2 Justificativa da necessidade da contratação 

2.2.1 Contratação de Empresa Especializada no fornecimento de equipamentos para o laboratório 

para atender a Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de Saúde/MA, justifica-se a aquisição 

pretendida devido à necessidade de suprir a demanda diária do Laboratório;.  

2.2.2. A futura aquisição de equipamentos para o Laboratório, justifica – se pela necessidade do 

contínuo andamento das rotinas administrativas nos setores das secretarias e a setores  vinculados, 

e também em relação a atendimentos de usuários do SUS e, tais objetos comuns precisam estarem 

disponíveis para o bom atendimento deste órgão. 

2.2.3. Garantia de Qualidade dos serviços prestados aos usuários do SUS: Contratar uma empresa 

especializada assegura a qualidade do equipamento e preços competitivos e a segurança dos 

equipamentos fornecidos às Secretarias Municipais de Bacuri. Empresas especializadas 

geralmente têm processos rigorosos de seleção de fornecedores e procedimentos de controle de 

qualidade que garantem a conformidade com normas  e padrões de segurança. 

2.2.4. Assim, considerando que a Secretaria de Saúde tem por finalidade básica planejar e 

executar políticas na Gestão Pública, suprir as demandas das ações promovidas com especial 

atenção aos seus setores vinculados, visa o bem comum de interesse social,  supri as demandas 

das ações promovidas por seus colaboradores, atende as requisições de todos os setores que 

compõem sua organicidade estrutural administrativa, essa demanda é destinadas a dar 

continuidade a realização de assuntos que constituem área de sua competência legal e que 

possuem uma rotina intensa durante o ano. 

 

3. DO VALOR ESTIMADO 

3.1. O preço considerado como estimativa para esse objeto foi será determinado com base em 

pesquisas de preços habituais, baseadas em preços praticados no mercado, de acordo com o 

Decreto Municipal nº 294, de 16 de maio de 2023. O Valor estimado é de R$ 0,00 ( ). 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1. A demanda dos itens previstos está na tabela a seguir onde demonstram os itens, e 

quantitativos da contratação: 

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 
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01 

ANALISADOR HEMATOLÓGICO SDH-20  
VELOCIDADE NOMINAL 67 amostras/hora. NÚMERO DE 
PARÂMETROS 20 Parâmetros (WBC, LYM%, LYM#, MID%, MID#, 
GRAN%, GRAN#, RBC, HGB,  HCT, MCV, MCH, MCHC, RDW%, 
RDWa, PLT, MPV, PDW, PCT e LPCR).  
REAGENTES Utiliza apenas dois tipos de reagentes (diluente e 
hemolisante); Presença de detectores de nível nos reservatórios dos 
reagentes. AMOSTRAS Volume de aspiração: 100 æL de sangue 
total; Leitor de código de barras. METODOLOGIAS Impedância;  
Fotometria (hemoglobina) livre de cianeto. SISTEMA DE 
PIPETAGEM  Sondas independentes para aspiração de sangue 
total, amostras pré-diluídas e dispensação do diluente (dispensação 
automática do diluente para uma diluição de 1:225); Adaptador de 
micropipetas  com volume de 20 æL para amostras de volume 
reduzido como  pediátricas, disponível no modelo padrão. SISTEMA 
DE HOMOGENEIZAÇÃO Homogeneizador de amostras disponível 
no modelo padrão. ARMAZENAMENTO DE DADOS Memoriza os 
últimos 1.000 resultados. SISTEMA DE INTERFACE Saída USB; 
Possui adaptador para  
 RS232, opcional. SOFTWARE Software amigável em português 
(outros  idiomas disponíveis); Tela colorida de cristal líquido - touch 
screen; Visualização dos resultados com cada histograma ou com o  
intervalo de referência para cada parâmetro; Liberação de flags  para 
resultados fora da normalidade. CONTROLE DE QUALIDADE 
Software incluso que permite visualizar e imprimir gráficos de  Levey-
Jennings, com os controles ou as amostras (gráfico X-B). 
DIMENSÃO (AXLXP) 41 X 29 X 46 cm. PESO 18 kg. 
ANALISADOR HEMATOLÓGICO SDH-20  
VELOCIDADE NOMINAL 67 amostras/hora. NÚMERO DE 
PARÂMETROS 20 Parâmetros (WBC, LYM%, LYM#, MID%, MID#, 
GRAN%, GRAN#, RBC, HGB,  HCT, MCV, MCH, MCHC, RDW%, 
RDWa, PLT, MPV, PDW, PCT e LPCR).  
REAGENTES Utiliza apenas dois tipos de reagentes (diluente e 
hemolisante); Presença de detectores de nível nos reservatórios dos 
reagentes. AMOSTRAS Volume de aspiração: 100 æL de sangue 
total; Leitor de código de barras. METODOLOGIAS Impedância;  
Fotometria (hemoglobina) livre de cianeto. SISTEMA DE 
PIPETAGEM  Sondas independentes para aspiração de sangue 
total, amostras pré-diluídas e dispensação do diluente (dispensação 
automática do diluente para uma diluição de 1:225); Adaptador de 
micropipetas  com volume de 20 æL para amostras de volume 
reduzido como  pediátricas, disponível no modelo padrão. SISTEMA 
DE HOMOGENEIZAÇÃO Homogeneizador de amostras disponível 
no modelo padrão. ARMAZENAMENTO DE DADOS Memoriza os 
últimos 1.000 resultados. SISTEMA DE INTERFACE Saída USB; 
Possui adaptador para  
 RS232, opcional. SOFTWARE Software amigável em português 
(outros  idiomas disponíveis); Tela colorida de cristal líquido - touch 
screen; Visualização dos resultados com cada histograma ou com o  
intervalo de referência para cada parâmetro; Liberação de flags  para 
resultados fora da normalidade. CONTROLE DE QUALIDADE 
Software incluso que permite visualizar e imprimir gráficos de  Levey-
Jennings, com os controles ou as amostras (gráfico X-B). 
DIMENSÃO (AXLXP) 41 X 29 X 46 cm. PESO 18 kg. 
ANALISADOR HEMATOLÓGICO SDH-20  
VELOCIDADE NOMINAL 67 amostras/hora. NÚMERO DE 
PARÂMETROS 20 Parâmetros (WBC, LYM%, LYM#, MID%, MID#, 
GRAN%, GRAN#, RBC, HGB,  HCT, MCV, MCH, MCHC, RDW%, 
RDWa, PLT, MPV, PDW, PCT e LPCR).  

UND 01 R$59.800,00 R$59.800,00 
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REAGENTES Utiliza apenas dois tipos de reagentes (diluente e 
hemolisante); Presença de detectores de nível nos reservatórios dos 
reagentes. AMOSTRAS Volume de aspiração: 100 æL de sangue 
total; Leitor de código de barras. METODOLOGIAS Impedância;  
Fotometria (hemoglobina) livre de cianeto. SISTEMA DE 
PIPETAGEM  Sondas independentes para aspiração de sangue 
total, amostras pré-diluídas e dispensação do diluente (dispensação 
automática do diluente para uma diluição de 1:225); Adaptador de 
micropipetas  com volume de 20 æL para amostras de volume 
reduzido como  pediátricas, disponível no modelo padrão. SISTEMA 
DE HOMOGENEIZAÇÃO Homogeneizador de amostras disponível 
no modelo padrão. ARMAZENAMENTO DE DADOS Memoriza os 
últimos 1.000 resultados. SISTEMA DE INTERFACE Saída USB; 
Possui adaptador para  
 RS232, opcional. SOFTWARE Software amigável em português 
(outros  idiomas disponíveis); Tela colorida de cristal líquido - touch 
screen; Visualização dos resultados com cada histograma ou com o  
intervalo de referência para cada parâmetro; Liberação de flags  para 
resultados fora da normalidade. CONTROLE DE QUALIDADE 
Software incluso que permite visualizar e imprimir gráficos de  Levey-
Jennings, com os controles ou as amostras (gráfico X-B). 
DIMENSÃO (AXLXP) 41 X 29 X 46 cm. PESO 18 kg. 

VALOR TOTAL R$ 59.800,00 

 

4.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar – ETP. 

4.4. A quantidade estimada da contratação pretendida tem como base em estudos na elaboração 

da demanda necessária em virtude do fluxo diário de solicitações das demandas dos diversos 

setores e departamentos que compõem as secretarias, bem como, o levantamento das últimas 

contratações efetuadas por estes órgãos.  

4.5. Em conformidade com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 

48, incisos I, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá 

itens exclusivos e reserva de cota para Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, 

conforme segue: 

a) Conforme instituído no art. 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006, os itens constantes do 

Termo de Referência, de valor total estimado em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), ficam 

destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE. 

 

5. DO LOCAL E PRAZO DA ENTREGA 

5.1 Os pedidos dos equipamentos a serem adquiridos pela Secretaria Requisitante serão realizados 

ao longo da vigência do contrato. A cada solicitação será formalizada a emissão da Ordem de 

Fornecimento onde serão detalhados os produtos e quantidades para a entrega, devidamente 

acompanhada da respectiva Nota de Empenho, a ser encaminhada à Empresa detentora do 

Registro de Preços (contratada) por meio eletrônico, oficio ou outro meio; 
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5.1 O fornecimento do produto será feito de forma parcelada, devendo o mesmo ser efetuada 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de recebimento da Ordem de 

Fornecimento, nos endereços que serão informados pela Secretaria Requisitante, tudo por conta 

do fornecedor; 

5.2 O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, e definitivamente, no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório e após a verificação da 

qualidade e do quantitativo dos itens; 

5.3 O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue nos endereços indicados pela 

Secretaria Requisitante, ou no Almoxarifado Permanente da Prefeitura Municipal de Bacuri – MA 

em dias de expediente, de segunda a sexta-feira, das 8:00h às 14:00h, horário local; 

5.4 A Prefeitura Municipal designará um servidor ou Comissão para efetuar (em) o recebimento 

dos produtos; 

5.5 Os prazos de fornecimento do referido objeto poderão ser prorrogados, a critério da 

Prefeitura de Bacuri/MA desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em 

motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior. 

5.6 Os produtos serão requisitados, conforme a necessidade de cada Secretaria, e deverão ser 

encaminhados à Prefeitura Municipal de Bacuri no endereço e condições acima mencionados; 

5.7 Os equipamentos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a 

Contratada substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da 

Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será 

considerada inexecução contratual. A substituição dos produtos não exime a Contratada da 

aplicação de penalidades por atraso no fornecimento. 

 

6. FORMA DE FORNECIMENTO DOS ITENS: 

6.1. A forma do fornecimento, será mediante apresentação de requisição própria do executor do 

contrato da Prefeitura Municipal de Bacuri – MA, em 01 (uma) via, devendo conter carimbo e 

devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados: 

a) Secretaria Municipal Requisitante; 

b) Informar a quantidade dos itens; 

c) Informar o valor referente a cada item; 

d) Informar a data de fornecimento; 

e) Assinatura do funcionário da empresa; 

6.2. A empresa deverá seguir rigorosamente os horários determinados, para que não haja prejuízo 

na entrega dos produtos. 

6.3. A prefeitura não se responsabilizará, por quaisquer danos materiais ou pessoais, com os 

funcionários da empresa a ser contratada, bem como, a terceiros, em consequência de acidentes 

e incidentes de trânsito, assaltos, roubos, ou quaisquer outros fatos aqui não previstos que causem 

os referidos danos; 



 
 
 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI 
CNPJ (MF): 06.151.419/0001-20 

 

   

  P á g i n a  19 | 42 
 

 

6.4. A empresa vencedora/contratada deverá atender a todas as despesas decorrentes de 

assistência médica do seu pessoal, seguro contra acidente no trabalho e demais exigências das 

Leis Trabalhistas e da Previdência Social, bem como, impostos, taxas, seguro dos veículos e 

quaisquer outros encargos fiscais, de ordem federal, estadual ou municipal, vigentes; 

7.DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO 

7.1 O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação, podendo 

ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021.  

7.2 Nos casos de fornecimento ou serviços contínuos, os contratos poderão ter prazo de até 5 

(cinco) anos, podendo ser prorrogados até o prazo máximo de 10 (dez) anos.  

 

8. DO REAJUSTAMENTO 

8.1 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da 

data do orçamento estimado.  

8.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite 

do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado). 

8.3 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 

contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem 

reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.  

8.4. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 

que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, 

mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.  

8.5. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 

banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 

levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para 

fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir 

ou rejeitar o pedido. 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o  recebimento definitivo dos 

serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a 

apresentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada 

da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com 

a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, 

de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de 

Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do 

domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e 
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Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação 

do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta. 

9.2. O pagamento será feito em favor da empresa  contratada  através de ordem ou transferência 

bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela 

Secretaria Requisitante. 

9.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisitante 

acompanhada das Certidões listadas no subitem 9.1 acima. 

9.4. Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar também 

juntamente com a documentação elencada no item 9.1, o Extrato do Simples referente a última 

competência. 

9.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a retenção 

do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o art. 8º do Decreto 

Municipal nº 116, de 13 de maio de 2021. 

9.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que 

não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

9.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, 

inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária. 

9.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 

ou indenizações devidas pela CONTRATADA.   

9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos 

pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da 

Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP  

Onde:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438 

        365                365 
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TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

9.10. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante 

sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no subitem 9.9. 

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço POR ITEM. 

11. DOS CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

11.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real – R$). 

11.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a virgula (* 

,xx) 

11.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas casas 

decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

11.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem, após a fase 

de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta Administração 

Pública Municipal. 

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o Edital deverá exigir a 

apresentação do(s) seguinte(s) documento(s): 

12.1.1. No mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o objeto 

deste termo de referência, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante 

prestou ou está prestando, de modo satisfatório, serviços da mesma natureza ou similares aos do 

presente Termo. 

13. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DA FUNDAMENTAÇÃO 

13.1. Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que 

regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei nº 14.133 de 01 de Abril 

de 2021, e constitui peça integrante, indispensável e inseparável do processo licitatório, visando 

viabilizar a aquisição dos produtos descritos neste planejamento; 

13.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais determinados 

pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em participarem do certame 

licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta; 

13.3. Os produtos que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-se no conceito 

de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos técnicos são suficientes para 

determinar o conjunto da solução escolhida, e ainda, o objeto é fornecido comercialmente por mais 

de uma empresa no mercado; 
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13.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO ELETRÔNICO, com 

vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública. 

13.5 O Plano de Contratação Anual (PCA) é uma inovação trazida pela Lei 14.133, de 1º de abril 

de 2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (NLLC), e está sendo regulamentada 

por este órgão, tendo em vista que este PCA é facultativo para o ano de 2023 e que trata – se de 

um instrumento importantíssimo na construção de uma gestão de excelência, de promoção da 

transparência e de aprimoramento da governança pública. Baseado nisso, até 31.12.2023, será 

publicado o Plano Anual de Contratações para o ano subsequente em razão do seu potencial para 

contribuir com a redução de desperdícios e falhas, com o aprimoramento continuado da gestão de 

aquisições e contratos e, mais importante, para conferir maior realismo à elaboração dos 

orçamentos. 

14.  DISPENSA DE LICITAÇÃO 

14.1 - Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência do fornecimento 

dos itens com previsão de serem de forma parcelados conforme a necessidade, visando minimizar 

os riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessários. Pois, esse possui uma vasta gama 

de vantagens, principalmente ao permitir a evolução significativa do planejamento das atividades 

da Administração Pública. Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de 

Pregão Eletrônico, é a mais viável, pois possui características vantajosas para a administração 

pública, por exemplo o fato da existência de facultatividade na contratação dos serviços do objeto 

licitado, sendo assim, a Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas 

necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos 

disponíveis. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro 

de Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a 

necessidade dos serviços demandados, levando em consideração o desgaste natural. Outro ponto 

que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para o atendimento imediato 

da demanda. 

 
14.2 Das condições e do prazo para assinatura do contrato 
 
 14.2.1 Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedor(es) a ser(em) registrado(s), convocará a(s) licitante(s) 
vencedora(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que deverá(ão) firmar a contratação no 
prazo instituído no subitem 14.2.1.1, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Termo de Referência. 

  14.2.1.1 A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos para 
assinatura da Ata, contados da data de convocação feita, por escrito, pelo Órgão Gerenciador.  

 
 14.2.2 O prazo para assinatura da Ata do Sistema de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação devidamente justificada, apresentada 
pela licitante vencedora dentro do prazo e aceite do Município. 
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14.3 Da vigência do Contrato 

14.3.1. A vigência do contrato será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, .  
 
14.3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada à: 
 

a) apresentação de relatório favorável da comissão de recebimento e fiscalização, com 
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA; 
b) demonstração de que o valor da Contratação permaneça economicamente vantajoso 
para a Administração; 

 c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e a 
comprovação de que mantém todas as condições de habilitação e qualificação. 
 
14.3.2.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de 
Registro de Preços. 
 
14.3.2.2. Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado dentro do 
prazo de validade da contrato, entrando em vigor no primeiro dia útil subsequente a data 
de sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e sua vigência 
observará as condições mencionadas no artigo 105 da Lei n° 14.133/21.  
 
14.3.2.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não implica extinção 
das obrigações dela decorrentes, ainda em execução. 

 

 

15. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

15.1.  Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser 

previstas no Edital e Contrato: 

15.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 

acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos; 

15.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas; 

15.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis; 

15.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação 

dos serviços; 

15.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE 

para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos; 

15.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato; 
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15.1.5. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços 

contratados; 

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser 

previstas no Edital e Contrato: 

15.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência; 

15.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em 

relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários; 

15.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá 

responder pela fiel execução do Contrato; 

15.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contratos e/ou 

dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

15.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa 

ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente 

relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o 

acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE; 

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta 

pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de 

Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao 

dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

15.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à 

CONTRATANTE para pagamento; 

15.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem 

anuência da Prefeitura Municipal de BaruriI/MA; 

15.2.9.  Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Bacuri/MA; 

15.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus 

empregados, subordinados ou prepostos. 

16. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

16.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará vinculado 

integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante vencedora em 

cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo de Referência. 



 
 
 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI 
CNPJ (MF): 06.151.419/0001-20 

 

   

  P á g i n a  25 | 42 
 

 

16.2. A administração convocará a empresa detentora do registro de preços, para assinatura do 

termo de contrato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para 

celebração do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 

Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor detentor 

da Ata de Registro de Preço, implica o reconhecimento de que: 

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo de 

Referenia, Edital e seus anexos; 

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

16.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

16.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

16.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o disposto no 

art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 

16.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, 

o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos 

serviços ou nas compras. 

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, quais sejam:   

17.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

17.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

17.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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17.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato; 

17.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 

de lances. 

17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º. da Lei nº. 12.846/2013. 

17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

17.2.1. Advertência pela falta do subitem 17.1.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

17.2.2. Multa de 5. % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 17.1.2. a 17.1.12; 

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

dos itens “17.1.1.” a “17.1.12.” do Item 171.1 deste instrumento, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

itens “17.1.8.” a “17.1.12.” do Item 17.1, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

17.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 
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17.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

17.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

17.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

17.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

17.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

17.9.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

17.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

17.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

17.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos neste Termo 

de Referencia, Edital e seus anexos. 

18. DO MODELO DE GESTAO DOS CONTRATOS 

18.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

18.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

18.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

18.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

18.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

18.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

18.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

18.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 

 18.5.1 O prazo de garantia dos itens deste processo administrativo é aquele estabelecido 

na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

18.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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18.6.1 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

18.6.2 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu 

pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 

121, §1º). 

18.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim.  

18.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

18.8.1 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

18.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 

junto ao SICAF. 

18.9.1 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados 

no SICAF. 

19. DA SUBCONTRATAÇÃO 

19.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

20. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

20.1 Não haverá garantia de contratação. 

21. DA VISTORIA 

21.1 Não se aplica ao objeto. 

22. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

22.1. O Edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada 

pela legislação vigente, em especial à luz da Lei nº 14.133/2021 e ulteriores alterações, exigindo 

principalmente documentação relativa a: 



 
 
 

 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI 
CNPJ (MF): 06.151.419/0001-20 

 

   

  P á g i n a  30 | 42 
 

 

22.1.1. Habilitação jurídica; 

22.1.2 Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 12); 

22.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista; 

22.1.4. Qualificação econômico-financeira; 

22.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

23. DA FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

23.1 Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de dotação 

orçamentário, conforme dispõe o Decreto Federal n°. 11.462/2023, as Dotações Orçamentárias, 

com saldo suficiente para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto serão 

informadas nos respectivos contratos ou instrumentos equivalentes que poderão advir do presente 

procedimento licitatório.  

23.2 Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços, as 

despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos específicos 

consignados no orçamento vigente à época das referidas contratações. 

24. ADJUDICAÇÃO 

24.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO “POR ITEM”.  

24.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante. 

25. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

25.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares.- ETP.  

 

26. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 

26.1 Os serviços objeto do presente estudo técnico são necessários, verificando que não há impacto 

ambiental a ser realizado, visto nao ser atividade potencialmente nociva ao meio ambiente. 

27. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

27.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal nº 14.133/2021, aplicando-

se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal nº 292/2023, Lei Complementar nº 123/2006, 

alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, Lei Complementar nº 155/2016, e suas alterações e 

demais normas pertinentes. 

28. – EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 
 
28.1. Habilitação Jurídica: 
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28.1.1. Requerimento de empresário, no caso de empresa individual; CPF, RG do 

Empresário. 

28.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; Cpf, RG do Empresário. 

28.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 

28.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

28.1.5. Certidão Especifica expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, dentro 

do exercício em vigor, obedecendo ao prazo de validade. 

28.1.6. Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, 

dentro do exercício em vigor, obedecendo ao prazo de validade. 

28.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

28.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

28.2.2. Prova de regularidade fiscal da Empresa, perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

28.2.3. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 

expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para 

com a Fazenda Estadual; 

28.2.4. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto Dívida 

Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria Geral do Estado do domicílio ou sede do 

licitante; 

28.2.5. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço; 

28.2.6. Certidão Negativa da Dívida Ativa do Município de origem; 

28.2.7. Certidão Negativa de Débitos do município de origem da licitante; 

28.2.8. Alvará de Licença, Funcionamento e Localização do estabelecimento do licitante; 

28.2.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em 

cumprimento à Lei nº 12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

28.3. Da Qualificação Econômica-Financeira 
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28.3.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante. 

28.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos 2 (dois) últimos 

exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado 

na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 

encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 

Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 

compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, 

comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado 

pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 

03 (três) meses da data de apresentação da proposta, acompanhado do CRP do 

contador. 

28.3.3. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis assim apresentados: 

 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de 

abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído; 

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas 

regidas pela Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do 

Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da 

companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que 

está a sede da companhia; 

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local 

de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, 

deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive 

quanto ao registro na Junta Comercial;  

d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar 

demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou 

diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade;  

 

28.3.4. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 16.3.2, deste 

tópico, no mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão 

competente, termos de abertura e encerramento. 
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28.3.5. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 

registrado. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED 

poderá apresentá-lo na forma da lei.  

28.3.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 16.1.2 

engloba, no mínimo:  

I) Balanço Patrimonial;  

II) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;  

III) Termos de abertura e de encerramento;  

IV) Recibo de entrega de escrituração contábil digital;  

V) Comprovante/termo de autenticação digital (assinatura digital), a fim de garantir 

a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do documento digital.  

28.3.6 - As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.  

28.3.6.1 - A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas 

(RFB n° 1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração 

Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link 

SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último 

exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 50 das Instruções 

Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU no 

2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo; 

28.3.7. Com base nas informações constantes das Demonstrações 

Contábeis/Financeiras, as empresas deverão apresentar o memorial de cálculo dos 

índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. 

Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação 

financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um 

(>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um 

(>1), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo 

Circulante Passivo Circulante 

 

28.3.9. A(s) empresa(s), que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor global 

estimado do valor arrematado. 

28.4. Da Qualificação Técnica 

http://www.receita.gov.br/
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28.4.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de material em características, 

quantidades e prazos equivalentes ou superiores com o objeto desta licitação, ou com 

os itens pertinentes, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu de forma 

satisfatória produtos compatíveis em quantidades e características com o objeto desta 

licitação. 

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de 

Apoio, poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade 

do Atestado de Capacidade Técnica em questão, e: 

 

I - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 

II - Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado 

à Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e 

comprovado o dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a 

legislação vigente. 

28.5. Declarações 

28.5.1 - Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações previstas 

no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou procurador que 

tenha poderes para tal investidura;  

28.5.2 - Quando se tratar de microempresa, declaração de enquadramento de 

Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), ou, Certidão Simplificada, Ou 

Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de emissão máxima de 90 (Noventa) 

dias;  

28.5.3 - Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital 

e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório;  

28.5.4 - Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

28.5.5 - Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas.  

28.6 Benefícios às micro e pequenas empresas 
28.6.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas 
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no item 26.2, mesmo que esta apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 
da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa (art. 42, §1º, LC 123/06). 
28.6.2 Este benefício será concedido somente às empresas que obtiveram o benefício 
de ME ou EPP. 
28.6.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item 16.6.1, 
implicará em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no Art. 90 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. Neste caso, será facultado à 
Administração convocar licitantes remanescentes, ocasião em que será assegurado o 
exercício do direito de preferência às demais microempresas e empresas de pequeno 
porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate. 

28.6.4 A obtenção de benefícios destinados às micro e pequenas empresas fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública ou com o 

setor privado cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo a licitante apresentar a 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS. 

 
          CHARLES RAMOM PIMENTEL DO NASCIMENTO 

-Secretário Municipal de Saúde 
(Ato por Delegação de Competências – Decreto Municipal n.º 03/2017). 

 

MANOEL FERNANDO ASEVEDO 

COORDENADOR DA ATENÇÃO BASICA 

 
ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. ____/2024. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2024. 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BACURI/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE XXXXXXX, E A EMPRESA 
XXXXXXX, PARA O FIM QUE ESPECIFICA 

 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI/MA, pessoa de direito público interno, com sede na 
XXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXX, através da SECRETARIA MUNICIPAL XXXXX, neste ato 
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representada pelo Secretário, o Sr. XXXXXXX, brasileiro, portador o CPF n° XXXXX, e do RG n° 
XXX SSP/MA, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXXXXX, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº XX.XXX.XXX/XXX-XX, com sede na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo seu representante legal o(a) Sr(a). 
XXXXXXX, nacionalidade, portador(a) do CPF n° XXXXXX, e do RG n° XXXXXXX, doravante 
denominada CONTRATADA, tem entre si, ajustado o CONTRATO, para execução dos serviços 
especificados na Cláusula Primeira deste Instrumento, decorrente da DISPENSA ELETRÔNICA 
Nº. XXXXXX-CPL, frente ao que refere a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante 
as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente contrato tem como objeto a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA NECESSIDADES DO LABORATORIO, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADESECRETARIAS MUNICIPAL DA PREFEITURA BACURIMA, na 
forma da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes à espécie, atendidas as 
especificações constantes do ANEXO I do Termo de Dispensa Eletrônica N.º XXXXX/2024-CPL, e 
de acordo com a proposta da Contratada que integram o presente Contrato, independente de 
transcrição.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
O valor máximo global deste contrato é de R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. V. UNT. V. TOTAL 

01 

ANALISADOR HEMATOLÓGICO SDH-20  
VELOCIDADE NOMINAL 67 amostras/hora. NÚMERO DE 
PARÂMETROS 20 Parâmetros (WBC, LYM%, LYM#, MID%, MID#, 
GRAN%, GRAN#, RBC, HGB,  HCT, MCV, MCH, MCHC, RDW%, 
RDWa, PLT, MPV, PDW, PCT e LPCR).  
REAGENTES Utiliza apenas dois tipos de reagentes (diluente e 
hemolisante); Presença de detectores de nível nos reservatórios dos 
reagentes. AMOSTRAS Volume de aspiração: 100 æL de sangue 
total; Leitor de código de barras. METODOLOGIAS Impedância;  
Fotometria (hemoglobina) livre de cianeto. SISTEMA DE 
PIPETAGEM  Sondas independentes para aspiração de sangue 
total, amostras pré-diluídas e dispensação do diluente (dispensação 
automática do diluente para uma diluição de 1:225); Adaptador de 
micropipetas  com volume de 20 æL para amostras de volume 
reduzido como  pediátricas, disponível no modelo padrão. SISTEMA 
DE HOMOGENEIZAÇÃO Homogeneizador de amostras disponível 
no modelo padrão. ARMAZENAMENTO DE DADOS Memoriza os 
últimos 1.000 resultados. SISTEMA DE INTERFACE Saída USB; 
Possui adaptador para  
 RS232, opcional. SOFTWARE Software amigável em português 
(outros  idiomas disponíveis); Tela colorida de cristal líquido - touch 
screen; Visualização dos resultados com cada histograma ou com o  
intervalo de referência para cada parâmetro; Liberação de flags  para 
resultados fora da normalidade. CONTROLE DE QUALIDADE 
Software incluso que permite visualizar e imprimir gráficos de  Levey-
Jennings, com os controles ou as amostras (gráfico X-B). 
DIMENSÃO (AXLXP) 41 X 29 X 46 cm. PESO 18 kg. 
ANALISADOR HEMATOLÓGICO SDH-20  
VELOCIDADE NOMINAL 67 amostras/hora. NÚMERO DE 
PARÂMETROS 20 Parâmetros (WBC, LYM%, LYM#, MID%, MID#, 
GRAN%, GRAN#, RBC, HGB,  HCT, MCV, MCH, MCHC, RDW%, 
RDWa, PLT, MPV, PDW, PCT e LPCR).  

UND 01   
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REAGENTES Utiliza apenas dois tipos de reagentes (diluente e 
hemolisante); Presença de detectores de nível nos reservatórios dos 
reagentes. AMOSTRAS Volume de aspiração: 100 æL de sangue 
total; Leitor de código de barras. METODOLOGIAS Impedância;  
Fotometria (hemoglobina) livre de cianeto. SISTEMA DE 
PIPETAGEM  Sondas independentes para aspiração de sangue 
total, amostras pré-diluídas e dispensação do diluente (dispensação 
automática do diluente para uma diluição de 1:225); Adaptador de 
micropipetas  com volume de 20 æL para amostras de volume 
reduzido como  pediátricas, disponível no modelo padrão. SISTEMA 
DE HOMOGENEIZAÇÃO Homogeneizador de amostras disponível 
no modelo padrão. ARMAZENAMENTO DE DADOS Memoriza os 
últimos 1.000 resultados. SISTEMA DE INTERFACE Saída USB; 
Possui adaptador para  
 RS232, opcional. SOFTWARE Software amigável em português 
(outros  idiomas disponíveis); Tela colorida de cristal líquido - touch 
screen; Visualização dos resultados com cada histograma ou com o  
intervalo de referência para cada parâmetro; Liberação de flags  para 
resultados fora da normalidade. CONTROLE DE QUALIDADE 
Software incluso que permite visualizar e imprimir gráficos de  Levey-
Jennings, com os controles ou as amostras (gráfico X-B). 
DIMENSÃO (AXLXP) 41 X 29 X 46 cm. PESO 18 kg. 
ANALISADOR HEMATOLÓGICO SDH-20  
VELOCIDADE NOMINAL 67 amostras/hora. NÚMERO DE 
PARÂMETROS 20 Parâmetros (WBC, LYM%, LYM#, MID%, MID#, 
GRAN%, GRAN#, RBC, HGB,  HCT, MCV, MCH, MCHC, RDW%, 
RDWa, PLT, MPV, PDW, PCT e LPCR).  
REAGENTES Utiliza apenas dois tipos de reagentes (diluente e 
hemolisante); Presença de detectores de nível nos reservatórios dos 
reagentes. AMOSTRAS Volume de aspiração: 100 æL de sangue 
total; Leitor de código de barras. METODOLOGIAS Impedância;  
Fotometria (hemoglobina) livre de cianeto. SISTEMA DE 
PIPETAGEM  Sondas independentes para aspiração de sangue 
total, amostras pré-diluídas e dispensação do diluente (dispensação 
automática do diluente para uma diluição de 1:225); Adaptador de 
micropipetas  com volume de 20 æL para amostras de volume 
reduzido como  pediátricas, disponível no modelo padrão. SISTEMA 
DE HOMOGENEIZAÇÃO Homogeneizador de amostras disponível 
no modelo padrão. ARMAZENAMENTO DE DADOS Memoriza os 
últimos 1.000 resultados. SISTEMA DE INTERFACE Saída USB; 
Possui adaptador para  
 RS232, opcional. SOFTWARE Software amigável em português 
(outros  idiomas disponíveis); Tela colorida de cristal líquido - touch 
screen; Visualização dos resultados com cada histograma ou com o  
intervalo de referência para cada parâmetro; Liberação de flags  para 
resultados fora da normalidade. CONTROLE DE QUALIDADE 
Software incluso que permite visualizar e imprimir gráficos de  Levey-
Jennings, com os controles ou as amostras (gráfico X-B). 
DIMENSÃO (AXLXP) 41 X 29 X 46 cm. PESO 18 kg. 

VALOR TOTAL R$ 0,00 

 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O preço aqui contratado não sofrerá reajuste e inclui todas as despesas 
com impostos, transporte, seguros, taxas ou outros tributos eventualmente incidentes sobre os 
materiais fornecidos. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos próprios do município da 
seguinte dotação orçamentária: 
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02    - PODER EXECUTIVO 
02.10    - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
10.301.0002.2043.0000 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde 
44.90.52         -  EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 
FONTE DE RECURSOS:  - 0..1.14.000001-Transf. Fundo a Fundo de recurso do SUS 
provenientes do Governo Federal - bloco de custeio das ações e serviços públicos de Saúde. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de XXXXXX dias, 
com início da execução a contar da data de emissão da Ordem de Serviço, em observância, aos 
créditos orçamentários, as necessidades do objeto e aos quantitativos máximos estabelecidos, 
conforme consta no Termo de Referência do presente Edital. 
PARÁGRAFO SEGUNDO – DA EXECUÇÃO: O Prazo de execução será de XXXXX dias, a contar 
da data de emissão da Ordem de Serviços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
O pagamento a que se refere esta cláusula será efetuado na conta corrente nº XXXXXX, agência 
nº XXXXX, de titularidade da CONTRATADA, no Banco XXXXXX. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga a pagar à CONTRATADA apenas o valor 
dos serviços prestados, depois de conferidos e aprovados pelo setor competente. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os documentos de cobrança deverão vir instruídos também com cópia 
dos seguintes documentos: a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal, do domicílio ou sede do licitante; b) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, através de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; c) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; d) Certidão Negativa de Falência ou Concordata 
(Recuperação Judicial ou Extrajudicial). 
CLÁUSULA SEXTA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021, 
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1Proceder a entrega dos materiais adjudicados, de conformidade com o quantitativo e as 
especificações constantes do item 3 do presente Termo de Referência e da sua proposta 
comercial; 

7.2.2 - Providenciar a troca, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, do material entregue com defeitos de fabricação e que não correspondam as 
especificações solicitadas; 
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7.2.3 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo durante o período de entrega do material, não 
implicando corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos; 

7.2.4 - Manter inalterados os preços e condições propostas; 
7.2.5 - Responder por todos os ônus decorrentes do transporte de embalagem, 

seguros, taxas, fretes e demais encargos que venham incidir na entrega do objeto; 
7.2.6 - Lançar na nota fiscal as especificações do objeto, de modo idêntico àquelas 

constantes do objeto deste Termo de Referência; 
7.2.7 - Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do objeto sem a 

prévia e expressa anuência da Contratante; 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

8.1Exercer a fiscalização da entrega dos materiais, por servidor ou comissão, 
especialmente designado pela Prefeitura Municipal de Bacuri/MA; 
8.1.2 - Proceder aos pagamentos devidos à licitante vencedora; 
8.1.3 - Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa 
proceder à entrega dos produtos dentro do estabelecido neste Termo de Referência. 
8.1.4 - Devolver todo e qualquer produto que estiver fora da especificação 
supracitada e solicitar expressamente sua substituição; 
8.1.5. - Aplicar à licitante vencedora as sanções administrativas previstas na 
legislação vigente. 

CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas, as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar com o Município de BACURIMA pelo período de 3 (três) 

anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública pelo 

período mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, a depender da gravidade apurada, 

quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
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Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

1. Moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, desde o segundo até o trigésimo dia, até o limite de 10% (dez por 

cento), nos casos em que não ensejarem sua rescisão, que deverá ser recolhido no prazo de 15 

(quinze) dias a contar do recebimento da notificação.  

2. Moratória de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% 

(vinte por cento) do valor do Contrato, nos casos em que não ensejarem sua rescisão, que deverá 

ser recolhido no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da notificação 

3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução 

total ou parcial do objeto contratado, bem como quando ensejar a rescisão da contratação, cuja 

importância deverá ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial; 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
PARÁGRAFO QUARTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
PARÁGRAFO QUINTO: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
PARÁGRAFO SEXTO: Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
PARÁGRAFO OITAVO: Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
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compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 
órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua extinção com as consequências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem motivos para extinção de pleno direito do presente 
Contrato, as hipóteses elencadas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ocorrerá nos termos 
do art. 138, do mesmo diploma legal. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A extinção do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Este Contrato poderá ser extinto de forma consensual, por acordo entre 
as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja 
interesse da CONTRATANTE. 
PARÁGRAFO QUARTO - A extinção do presente Contrato poderá ser determinada por decisão 
arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão 
judicial. 
PARÁGRAFO QUINTO – Em caso de extinção Administrativa ficam reconhecidos os direitos da 
Administração, prevista na Lei 14.133/2021, bem como na legislação especial no que couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização da prestação de serviços será efetuada na forma do disposto na Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais normas regulamentares pertinentes, por servidor designado pela autoridade 
competente que poderá, a qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem como 
cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções 
administrativas cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOCUMENTAÇÃO E REGULARIDADE 
A CONTRATADA e seu representante apresentam neste ato, os documentos legais comprobatórios 
de atendimento das condições jurídico-pessoais indispensáveis à assinatura do presente 
CONTRATO, inclusive Regularidade de Tributos Federais, Estaduais e Municipais, e ônus 
previdenciários e se obriga a manter durante todo o prazo de execução contratual todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros, 
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus prepostos, 
independentemente de outras combinações contratuais ou legais, a que estiver sujeita. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
O presente contrato vincula-se ao Processo do DISPENSA ELETRÔNICO XXX/2024, e aos 
seguintes documentos, conforme exposto no inciso II do artigo 92 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
 
a)  ao TERMO DE REFERÊNCIA disposto no Anexo I do Edital; 
b) à proposta vencedora, datada de XX/XX/2024; e 
c) às eventuais correspondências entre as partes decorrentes deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
A Contratada obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, 
conforme art. 125, da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 
n. 12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Bacuri, Estado do Maranhão, para ação que resulte 
ou possa resultar no disposto deste CONTRATO, e da execução do seu objeto.  
 
E por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste CONTRATO, 
assinam as partes, o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma. 
 
 
 
 
 

BACURI/MA, XX de XXXX de 2024. 
 

Pela CONTRATANTE Pela CONTRATADA 

 
 

 
 

XXXXXXXXXXXX 
Secretária Municipal de XXXXX 

Representante Legal da Contratada  

 
 


